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EDUCAÇÃO

Professores federais 
anunciam fim da greve

Sindicatos das universidades e dos institutos decidiram aceitar última proposta feita pelo governo 

P
rofessores das universida-
des federais e dos institu-
tos federais, além dos téc-
nicos-administrativos dos 

institutos, decidiram encerrar a 
greve, que teve inicio em abril. Os 
profissionais chegaram ao con-
senso pelo fim da greve durante 
assembleias realizadas ao longo 
do fim de semana.

No sábado, na 193ª Plenária 
Nacional do Sindicato Nacio-
nal dos Servidores Federais da 
Educação Básica, Profissional e 
Tecnológica (Sinasefe), técnicos 
e docentes dos institutos fede-
rais aprovaram a suspensão do 
movimento. E, ontem, foi a vez 
de o Sindicato Nacional dos Do-
centes das Instituições de Ensi-
no Superior (Andes-SN) anun-
ciar a decisão.

Eles só voltam ao batente, no 
entanto, após a assinatura dos 
Termos de Acordo com o gover-
no federal. 

O coordenador-geral do sin-
dicato, David Lobão, explicou ao 
Correio que o próximo passo é 
informar, ainda hoje, ao governo 
sobre o resultado da assembleia. 
“Pela manhã, nós vamos entrar 
em contato com o governo pa-
ra comunicar a nossa decisão. O 
próximo passo é assinar uma mi-
nuta de acordo, que se transfor-
mará em projeto de lei. Após a as-
sinatura, os técnicos e docentes 
dos Institutos Federais do Brasil 
devem suspender a greve. Ten-
tamos olhar sempre para o copo 
meio vazio e meio cheio, acredi-
tamos que tivemos algumas con-
quistas com as nossas reivindica-
ções, por isso decidimos pelo fim 
da greve”, explicou.

Apesar de a principal reivin-
dicação dos técnicos — um rea-
juste salarial de 4% para este ano 
— não ter sido atendida, o Si-
nasefe decidiu aceitar o acor-
do que prevê um acréscimo de 
4% para 2025. “Nossa maior con-
quista, que podemos até colocar 
no mesmo patamar salarial, é a 
revogação da Portaria 983/2020 
que fala a respeito da jornada 
de trabalho do docente e sobre 
a possibilidade de pesquisa. Os 
IFs possuem muitos pesquisa-
dores, e o número cresce a cada 
ano. A portaria proibia que esses 

professores realizassem pesqui-
sas e projetos de extensão con-
tando a jornada de trabalho. Se 
o profissional quisesse, teria que 
ser feito fora da carga horária, o 
que é muito difícil se pensarmos 
que eles cumprem uma carga de 
40 a 46 horas por semana”, afir-
mou Lobão.

Vitória parcial

A greve dos técnicos-admi-
nistrativos e docentes nas ins-
tituições federais de educação 
gerou um intenso período de 
negociações com o governo fe-
deral. Na última reunião, ocor-
rida em 14 de junho, houve 
avanços em pautas não remu-
neratórias, como a criação de 
um plano de carreira.

A aprovação das propostas — 
durante a plenária  realizada de 
forma híbrida, com participan-
tes presentes em Brasília e co-
nectados via Zoom — foi vista 
como uma vitória parcial pelos 
sindicalistas, que agora focam 
na assinatura dos acordos e na 
continuidade da luta por me-
lhorias. O comando nacional 
de greve do Sinasefe permane-
cerá ativo até que os acordos se-
jam assinados, e novos encami-
nhamentos serão debatidos na 
próxima plenária, ainda a ser 
convocada.

O encerramento da greve dos 
técnicos-administrativos em 
educação e a aceitação das pro-
postas do governo marcam um 
momento significativo no ce-
nário educacional e sindical do 
país, destacando a importância 
do diálogo e da negociação na 
busca por melhores condições 
para os servidores públicos da 
educação, segundo o sindicato.

Universidades

Apesar de algumas universi-
dades terem decidido terminar 
a greve na última semana, ou-
tras continuaram esperando no-
vas tratativas com o governo. No 
início da noite de ontem, o An-
des-SN divulgou, em nota, que 
após reunião durante o final de 
semana, em Brasília, a catego-
ria dos professores universitários 
também decidiu assinar o acordo 
apresentado pelo governo. Além 
disso, afirmou que a greve deve 
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chegar ao fim oficialmente na 
próxima semana, em 3 de julho.

“Finalizada a sistematização 
dos resultados deliberados nas 
assembleias da base nos esta-
dos entre os dias 17 e 21 de ju-
nho, a categoria docente defi-
niu pela assinatura do termo 
de acordo apresentado pelo go-
verno, a ser realizada em 26 de 
junho, bem como pela saída 
unificada da greve a partir de 
tal data, até 3 de julho”, infor-
mou a nota.

No sábado, o Andes publicou 
um comunicado a respeito de 
um encaminhamento de pro-
posta para o Termo de Minuta 
enviado pelo MGI na sexta-fei-
ra. Durante a última semana, 
pelo menos 24 universidades 
sinalizaram um fim para a gre-
ve dos professores, que já pas-
sa de 60 dias. Dessas, 12 já vol-
taram ou marcaram uma data 
para o retorno às aulas.

Na sexta-feira, o Comando 

Nacional de Greve da Federa-
ção de Sindicatos De Trabalha-
dores Técnico- Administrativos 
Em Instituições De Ensino Su-
perior Públicas Do Brasil (Fa-
subra) também voltou a se reu-
nir para definição das próximas 
diretrizes da greve dos técnicos 
das universidades. De acordo 
com a entidade, durante a reu-
nião, houve a construção de um 
ofício solicitando melhorias na 
proposta apresentada pelo go-
verno, que foi protocolado junto 
ao Ministério da Gestão e Inova-
ção em Serviços Públicos (MGI), 
com cópia para o Ministério da 
Educação (MEC), conforme in-
dicação da maioria das assem-
bleias das entidades de base. No 
entanto, até o fechamento des-
ta edição, a entidade ainda ha-
via se manifestado com indica-
ção para aceitar um acordo com 
o governo ou uma data final pa-
ra acabar com a greve dos técni-
cos das universidades. 

Fim da greve da UnB

Na última quinta-feira, os 
docentes da Universidade de 
Brasília (UnB), com votação 
em auditório lotado, deci-
diram retomar as atividades 
acadêmicas nesta quarta-fei-
ra. A decisão pode ser consi-
derada um indicativo nacio-
nal, já que as outras institui-
ções seguiram o mesmo ca-
minho neste final de sema-
na. Com ressalva apenas para 
a categoria representada pe-
la Fasubra.

A greve envolveu mais de 62 
universidades pelo Brasil, que se 
uniram para consolidar as nego-
ciações com o governo. No en-
tanto, nem todas as reivindica-
ções foram atendidas. Apesar 
de ainda não haver uma deci-
são total nacional, a expectati-
va é de que a greve nacional da 
educação se encaminhe para o 
fim esta semana.

Nossa maior 
conquista, que 
podemos até 
colocar no mesmo 
patamar salarial, 
é a revogação da 
Portaria 983/2020 
que fala a respeito da 
jornada de trabalho 
do docente e sobre 
a possibilidade de 
pesquisa”

David Lobão, coordenador-

geral do Sinasefe

Manifestantes voltaram a pro-
testar, ontem, contra o Projeto de 
Lei “antiaborto”, que equipara o 
aborto legal ao crime de homi-
cídio. Protestos ocorreram, pelo 
menos, em São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Belo Horizonte. 

Os atos foram mantidos, mes-
mo após o recuo do Congresso 
Nacional, na semana passada, 
quando a votação da proposta 
foi adiada. Segundo o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
o texto só será discutido após as 
eleições de outubro. Os manifes-
tantes, porém, pedem que o pro-
jeto seja arquivado, e Lira foi o 
principal alvo das insatisfações. 
Eles chegaram a queimar bone-
cos à imagem do parlamentar.

Em São Paulo, o ato ocorreu 
em frente ao Museu de Arte de 

São Paulo (Masp), na Avenida 
Paulista. No Rio, ocorreu na Praia 
de Copacabana. Já na capital mi-
neira, os manifestantes se reuni-
ram na Praça Sete, centro de Belo 
Horizonte. Grande parte do pú-
blico foi formada por mulheres, 
carregando placas com dizeres 
como “criança não é mãe”, “estu-
pradores e pedófilos não são pais 
de família” e “aborto legal já”.

Pelo arquivamento

O principal pedido é que o PL 
1.904/24 seja arquivado. O texto 
prevê que a pena pelo aborto em 
situações hoje legalizadas, como 
o estupro e risco de vida à mãe, 
seja de até 20 anos. Por sua vez, 
a pena máxima pelo crime de 
abuso sexual é de 10 anos. Des-
sa forma, o texto pune de manei-
ra mais dura a vítima que decida 

abortar do que o estuprador.
Em São Paulo e em Belo Ho-

rizonte, manifestantes queima-
ram bonecos de papelão com o 
rosto de Arthur Lira. Ele é o prin-
cipal alvo dos protestos sobre o 
PL, porque aprovou, em apenas 
23 segundos, o requerimento de 
urgência para tramitação. Porém, 
com a repercussão negativa, vol-
tou atrás e postergou a discussão 
para depois de outubro.

A deputada federal Jandira 
Feghali (PC do B -RJ) participou 
do ato em Copacabana e discur-
sou aos presentes. Segundo ela, 
mulheres não são “moeda de 
troca” para a sucessão na Câ-
mara dos Deputados. O movi-
mento de Lira para pautar o PL 
antiaborto foi visto como uma 
tentativa de angariar apoio da 
oposição para escolher o próxi-
mo presidente da Casa.

“A presença nossa nas ruas 
é decisiva e nos dá a principal 
sustentação para que a gen-
te tenha vitórias no Congresso 
Nacional. Se muita gente não 
consegue botar o povo na rua, 
as mulheres provaram que elas 
conseguem”, declarou a parla-
mentar. “Nós não vamos acei-
tar a aprovação desse projeto 
de lei”, emendou.

Homicídio

De autoria do deputado Sós-
tenes Cavalcante (PL-RJ), o PL 
equipara o aborto após a 22ª se-
mana de gestação ao crime de 
homicídio. Atualmente, o aborto 
é permitido legalmente em casos 
de estupro, de risco de vida à mu-
lher ou de anencefalia fetal. A le-
gislação não prevê um prazo le-
gal para ser feito.
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Lira volta a ser alvo de manifestantes contra o PL antiaborto
PROTESTOS

Em SP, anifestantes protestam pelo arquivamento do PL Antiaborto
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